EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 09/2005

Novos procedimentos para celebração de Termo de Compromisso.

Criação do Comitê de Termo de Compromisso

PRAZO: 31 de maio de 2005

1. A Comissão de Valores Mobiliários - CVM submete à Audiência Pública, nos termos do art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, proposta de alterações das Deliberações CVM nos 309, de 08 de maio de 2001, e 457, de 23 de dezembro de 2002, que, respectivamente, tratam da celebração de Termo de Compromisso e estabelecem procedimentos a serem observados na tramitação de processos administrativos sancionadores.

2. A principal alteração proposta é a criação de um comitê composto por Superintendentes da CVM ("Comitê de Termo de Compromisso"), que será encarregado de negociar as condições dos Termos de Compromisso apresentados com as partes proponentes, e, posteriormente, encaminhar ao Colegiado seu parecer sobre as propostas finais obtidas.

3. A CVM acredita que tais alterações aperfeiçoam o atual procedimento de tramitação dos Termos de Compromisso. Por um lado, os membros do Colegiado não serão mais responsáveis por negociar as propostas encaminhadas, com o que a medida pretende reforçar o seu distanciamento e a sua independência no momento de um eventual julgamento do caso. Pretende-se, também, obter maior eficiência na condução das propostas apresentadas, favorecendo, com isso, a rapidez no julgamento dos processos administrativos sancionadores. 

4. A CVM acredita, ainda, que a atuação do Comitê permitirá uma discussão mais ampla, dentro da CVM, a respeito das propostas de termo de compromisso apresentadas, democratizando e legitimando ainda mais a utilização desse importante instrumento de atuação da autarquia na fiscalização do mercado de valores mobiliários.

5. Na forma da minuta proposta, depois de ouvida a Procuradoria Federal Especializada sobre os aspectos legais, e realizadas as eventuais negociações entendidas cabíveis, o Comitê apresentaria ao Colegiado um parecer sobre a oportunidade e a conveniência da celebração do compromisso e a adequação da proposta formulada, cabendo ao Colegiado, então, decidir pela aceitação ou rejeição da proposta. 

6. A CVM, sem prejuízo de comentários sobre os aspectos anteriormente comentados, está interessada em receber opiniões sobre os procedimentos e prazos estabelecidos na minuta.

7. As sugestões e comentários sobre a minuta proposta deverão ser encaminhados, por escrito, até o dia 31 de maio de 2005, através do e-mail audpublica0905@cvm.gov.br ou, diretamente, à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, na Rua Sete de Setembro, 111/23o andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20159-900.

8. A minuta de Deliberação está à disposição dos interessados no site da CVM (www.cvm.gov.br), podendo ser, também, obtida nos seguintes endereços:

· CVM - SEDE - Centro de Informações - Rua Sete de Setembro, 111/5o andar - centro, Rio de Janeiro - RJ.

· SRS - Superintendência Regional de São Paulo - GRS - Gerência de Administração - Rua Líbero Badaró nº 471 – 7º andar - centro - São Paulo - SP.

· SRB - Superintendência Regional de Brasília - SCN - Qd. 2 - Bloco A – 4o andar - Sala 404 - Edifício Corporate Financial Center - Brasília - DF.

9. As sugestões recebidas pela CVM são consideradas de acesso público. Qualquer restrição à publicação das sugestões ou à citação da autoria deverá constar do próprio documento encaminhado.

Rio de Janeiro, 06 de maio de 2005

Marcelo Fernandez Trindade

Presidente

DELIBERAÇÃO CVM No [...], DE [...] DE [.......] DE 2005

Altera as Deliberações CVM nºs. 390, de 8 de maio de 2001, e 457, de 23 de dezembro de 2002.  

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM torna público que o Colegiado, em reunião realizada nesta data, com fundamento nos arts. 8o, inciso I, e 11, §§ 5o a 8o, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, deliberou:

Art. 1o Os arts. 7o, 8o e 9o da Deliberação CVM nº 390, de 8 de maio de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7o O interessado na celebração de termo de compromisso poderá apresentar proposta escrita à CVM, na qual se comprometa a:

I – cessar a prática de atividades ou atos considerados ilícitos, se for o caso; e

II – corrigir as irregularidades apontadas, inclusive indenizando os prejuízos causados ao mercado ou à CVM.

§ 1o O interessado deverá manifestar sua intenção de celebrar termo de compromisso no máximo até o término do prazo para a apresentação de defesa, e sem prejuízo do ônus de apresentação desta, que, neste caso, deverá ser encaminhada ao Superintendente-Geral.

§ 2º A proposta completa de termo de compromisso deverá ser apresentada no máximo até 30 (trinta) dias após a apresentação de defesa. 

§ 3o Será admitida a apresentação de proposta de celebração de termo de compromisso ainda na fase de investigação preliminar, que também deverá ser encaminhada ao Superintendente-Geral.

§ 4o A Procuradoria Federal Especializada da CVM será ouvida sobre a legalidade da proposta." (NR)

"Art. 8o Após ouvida a Procuradoria Federal Especializada, o Superintendente-Geral submeterá a proposta de termo de compromisso a um Comitê de Termo de Compromisso, que deverá apresentar parecer sobre a oportunidade e a conveniência na celebração do compromisso, e a adequação da proposta formulada pelo acusado, propondo ao Colegiado sua aceitação ou rejeição, tendo em vista os critérios estabelecidos no art. 9º.

§ 1o A composição e o funcionamento do Comitê de Termo de Compromisso serão disciplinados por Portaria do Presidente da CVM.

§ 2º O Comitê de Termo de Compromisso será formado por, no mínimo, 5 (cinco) Superintendentes expressamente designados pelo Presidente da CVM. 

§ 3o O Comitê de Termo de Compromisso deverá elaborar seu parecer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação do parecer da Procuradoria Federal Especializada da CVM. 

§ 4o O Comitê de Termo de Compromisso, se entender conveniente, poderá, antes da elaboração do seu parecer, negociar com o proponente as condições da proposta de termo de compromisso que lhe pareçam mais adequadas.

§ 5o A negociação entre o Comitê de Termo de Compromisso e o proponente deverá ser concluída no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sendo facultado ao proponente, ao término das negociações, aditar os termos de sua proposta inicial, no prazo assinalado pelo Comitê.

§ 6o Na hipótese do § 5o, o prazo para elaboração de parecer pelo Comitê será contado da apresentação do aditamento à proposta inicial." (NR) 

"Art. 9o A proposta de celebração de termo de compromisso será submetida à deliberação do Colegiado acompanhada do parecer do Comitê de Termo de Compromisso, que considerará, no seu exame, a oportunidade e a conveniência na celebração do compromisso, a natureza e a gravidade das infrações objeto do processo, os antecedentes dos acusados e a efetiva possibilidade de punição, no caso concreto." (NR)

Art. 2o O art. 11 da Deliberação CVM nº 457, de 23 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11. Após a apresentação das defesas, os autos serão encaminhados ao Colegiado, para sorteio de um Relator.

§ 1o Caso um ou mais acusados apresente proposta de termo de compromisso, os autos semente serão encaminhados ao Colegiado após a apreciação da proposta pelo Comitê de Termo de Compromisso a que se refere o art. 8o da Deliberação CVM nº 390, de 8 de maio de 2001. 

§ 2o A designação de Relator somente ocorrerá no caso de a proposta de compromisso ser rejeitada pelo Colegiado." (NR) 

Art. 3o Ficam revogados o § 4o do art. 7o e o parágrafo único do art. 9o da Deliberação CVM nº 390/01. 

Art. 4o O Comitê de Termo de Compromisso a que se refere o art. 8o da Deliberação CVM nº 390/01, com redação dada pela presente Deliberação, somente proferirá parecer sobre as propostas de termo de compromisso que vierem a ser apresentadas após a data de vigência desta Deliberação. 

Art. 5o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCELO FERNANDEZ TRINDADE

Presidente

